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Apresentação


Este livro é resultado de dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista, campus de Araraquara, sob a orientação da professora doutora Maria Beatriz Loureiro de Oliveira, como parte dos critérios para a obtenção do título de mestre em Educação, área de concentração: Trabalho Educativo.


O estudo considera que a Educação Ambiental é vista como uma alternativa para a sensibilização e conscientização da preservação dos recursos naturais, mas também está vinculada a um contexto maior, o socioambiental. Se a escola é o local considerado, por excelência, como instrumento de divulgação do conhecimento científico e também do conhecimento acumulado historicamente, é necessário identificar como os professores de algumas escolas do município de Araraquara concebem os termos meio ambiente, Educação Ambiental e Qualidade de vida. Esta pesquisa é um estudo de caráter qualitativo, tendo como sujeitos 18 docentes que atuam na 4ª série do Ensino Fundamental. Buscando verificar as concepções que os mesmos têm sobre Educação Ambiental e a forma como elas influenciam a ação educativa dos professores, percebeu-se que a visão predominante nesse universo é a de preservação do Meio Ambiente como algo distinto da natureza humana, como se não fossemos parte integrante dessa mesma natureza. Esta visão simplista não condiz com o desenvolvimento do conceito de Educação Ambiental na atualidade.1




Introdução
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Foto 01 – Um dia Araraquara já bebeu desta água.





A Educação Ambiental não deve ser uma imposição de valores novos, mas, sim, um fortalecimento de valores existentes (HARGROVE, 1994, p. 212). A questão ambiental tem sido objeto de inúmeros debates e discussões nas últimas décadas. Depois de séculos de exploração desordenada dos recursos naturais, líderes mundiais preocuparam-se com a diminuição dos elementos da natureza. Responsáveis pela geração de economias políticas e pela própria sobrevivência humana se reuniram em Estocolmo, Suécia, em 1972, para a I Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente.


Uma vez que venho de uma família cujos membros, em outras épocas, já foram trabalhadores em propriedades rurais, sempre tive uma ligação muito forte com a terra. Quando criança, fui criado em uma casa com um grande quintal, onde sempre cuidei de plantas e animais, além disso, meus pais sempre me levavam para pescar – sempre tive contato direto com rios, peixes e matas ciliares.


Esse fator cultural da minha formação sempre me atraiu e foi no último ano do Ensino Médio que uma professora de biologia, ao ver meu interesse pela matéria, presenteou-me com um livro de ensino de biologia para o Ensino Médio, com o qual passei a estudar mais sobre os aspectos naturais da vida na terra. Infelizmente, terminei o Ensino Médio sem poder ingressar em uma universidade para cursar biologia. Fui trabalhar e me desliguei por completo dos estudos, contudo, a temática ambiental continuava a fazer parte de meus interesses. Foi em um curso sobre horta orgânica que tive contato com um casal de ambientalistas europeus, que estava há algum tempo vivendo em São Carlos. Nessa ocasião, as questões ambientais passaram a fazer parte da minha vida de uma perspectiva diferente, a da preservação e conservação dos recursos naturais pois, até então, não me havia sensibilizado.


O tempo passou e consegui retomar os estudos, ingressando em um curso superior de Pedagogia. Assim, tive a oportunidade de conhecer uma área do conhecimento que unia a Pedagogia e a Biologia. Uma nova ciência despontava no cenário mundial: a Educação Ambiental.


Sei que ainda não superei por completo a visão naturalista e romântica da Educação Ambiental. É mesmo uma questão de consciência política, como diz Freire (1996).


Foi assim que cheguei a este programa de Pós-Graduação em Educação e procurei realizar esta pesquisa com o intuito de salientar algum aspecto do conhecimento e do trabalho de algumas professoras, relacionando-o à questão ambiental.


Não encontrei, na bibliografia científica, uma definição única do que venha a ser o Meio Ambiente e, de acordo com Reigota (2002), em função desse fator, o Meio Ambiente deve ser entendido como uma representação social, que não se cria somente por meio dos conceitos científicos, mas é resultado das próprias relações sociais.


Concordo com o autor mencionado anteriormente, que diz que o Meio Ambiente não é um lugar determinado ou simplesmente percebido; dele fazem parte relações recíprocas entre o ser humano e a natureza e entre as sociedades que criam e recriam os ambientes naturais, produzindo a sua cultura dentro das relações sociais.


Conhecer, portanto, as concepções de Meio Ambiente dos professores já foi apontado por Carvalho (1989) como sendo de fundamental importância para a efetivação de projetos em Educação Ambiental. Além disso, é com base nessas concepções que o trabalho se efetiva em sala de aula e vai influenciar na construção do que vem a ser o Meio Ambiente e a Educação Ambiental para os alunos.


Por Educação Ambiental entendo um instrumento de ação educativa e não uma corrente, ou apenas mais um adjetivo para a educação. O papel da Educação Ambiental é político e, traz em si, a missão de revelar conhecimentos e produzir ações em função de um contexto socioambiental.


A qualidade de vida, tão almejada nos dias de hoje2, só se efetivará quando nossa relação com o outro estiver fundamentada em uma questão ética de uso responsável e de respeito à diversidade de culturas.


Assim, o principal objetivo deste estudo foi verificar quais concepções de Meio Ambiente, de Educação Ambiental e de Qualidade de vida estão permeando a prática pedagógica dos professores de oito escolas do município de Araraquara que, no segundo semestre de 2003, estavam ministrando aulas nas 4as séries do Ensino Fundamental.


Procurei selecionar, por critérios de acessibilidade, diferentes contextos escolares. Para tanto, realizei a pesquisa em uma escola municipal urbana, uma municipal rural, uma estadual, uma particular, uma protestante, uma católica, uma de cooperativa e uma escola de entidade de classe.


As professoras selecionadas foram todas as que, no segundo semestre de 2003, estavam em atividade nas 4as séries do Ensino Fundamental dessas escolas, somando um total de 18 docentes.


Uma leitura inicial sobre o tema levou-me a formular as seguintes questões: uma vez que existem muitas concepções de Meio Ambiente e, consequentemente, de Educação Ambiental, como as educadoras concebem esses termos e quais características dessas concepções podem ser identificadas? Que tipo de trabalho está sendo desenvolvido por parte das professoras?


Para Carvalho (1989), os professores precisam conhecer as possibilidades e os elementos de análise das diversas concepções de ambiente, pois essas concepções poderão possibilitar diferentes interpretações sobre a temática. O próprio conceito de natureza, de acordo com o autor, é construído em meio ao cotidiano e junto às relações sociais das pessoas, e pode se transformar de acordo com o momento histórico da sociedade. O conhecimento da dimensão histórica do conceito de natureza pode trazer subsídios para a compreensão da visão antropocêntrica sobre a relação: ser humano e natureza.


O percurso seguido por esta pesquisa consistiu em relatar, na primeira seção, um estudo sobre como tem se desenvolvido o conhecimento na relação do ser humano com o meio ambiente. Apontei a influência dos povos sobre a formação da cultura brasileira, incluindo a filosofia e a religião. Ainda nessa seção, relatei as diferentes pesquisas que já foram realizadas com professores sobre as concepções de meio ambiente e educação ambiental.


Em seguida, na segunda seção, tratei brevemente do trabalho docente e, na terceira seção, apresentei um breve histórico da origem da Educação Ambiental no cenário mundial e no Brasil, incluindo um relato sucinto do que já foi promulgado nas leis que tratam da educação ambiental.


Na quarta seção, apresentei os procedimentos metodológicos da pesquisa, juntamente com uma caracterização do município de Araraquara, e fiz a análise dos dados que coletei, expondo as considerações finais na última seção.




1. Brasil: uma história de devastação
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Foto 02 – Olho d’água desprovido de seus cílios





Os problemas ambientais foram criados por homens e mulheres e deles virão as soluções. Estas não serão obras de gênios, de políticos ou tecnocratas, mas sim de cidadãos e cidadãs (REIGOTA, 1994, p. 12).


Pensei que, ao falar das concepções que os professores possuem em relação aos temas educação ambiental, meio ambiente, qualidade de vida e natureza, não seria possível deixar de lado a história. Todos os brasileiros são herdeiros dessa história. A esse respeito, Dias (1998, p. 28) diz:


A história tem sido uma boa mestra. Ela nos indica os momentos de lucidez e brilhantismo da espécie humana, ao lado dos seus episódios mais desastrosos, alguns bisonhos, inusitados, outros revestidos de uma estupidez absoluta. Mas, aprendemos com tudo isso, e construímos ao nosso modo, essa sociedade desigual em vários aspectos, porém com grande potencial para transformações.


É claro que também não se pretende aprofundar nas questões históricas, mas, sim, considerar como essa história era transmitida nos bancos escolares, uma vez que fui aluno do Ensino Fundamental durante o regime autoritário. Esse fato impedia de compreender e discutir criticamente a realidade evidenciada pela verdadeira história do Brasil. Por esse motivo, pretendo, aqui, resgatar aspectos da história que permitam compreender a origem dessa herança predatória.


O ano era o de 1500 e o dia era 2 de maio. Foi nessa data que partia de Porto Seguro, pelas mãos de Gaspar de Lemos, de uma ilha chamada Vera Cruz, uma carta escrita por Pero Vaz de Caminha, endereçada ao rei de Portugal. “Andamos por aí vendo a ribeira, a qual é de muita água e muito boa. Ao longo dela há muitas palmas, não muito altas, em que há muito bons palmitos. Colhemos e comemos deles muitos” (CAMINHA, 2004, p. 4).


A carta continha descrições detalhadas de tudo o que aconteceu com a chegada dos portugueses nesta terra, hoje chamada Brasil, e de toda a beleza natural e seus recursos, pois ela, para os portugueses, já era vista como um recurso e não como patrimônio da humanidade.


Tanto na carta de Caminha (1500), como em outras descrições referentes às terras conquistadas, tratava-se de um paraíso – o paraíso perdido por Adão e Eva, na concepção do cristianismo.


O paraíso perdido foi, durante a época das grandes descobertas, motivo de perseguição por parte dos navegadores que se aventuraram a cruzar os oceanos em busca dessa ilusão.


Essa psicose do maravilhoso não se impunha só à singeleza e credulidade da gente popular. A ideia de que do outro lado do Mar Oceano se acharia, se não o verdadeiro Paraíso Terreal, sem dúvida um símile em tudo digno dele, perseguia, com pequenas diferenças, a todos os espíritos. A imagem daquele jardim, fixada através dos tempos em formas rígidas, quase invariáveis, compêndio de concepções bíblicas e idealizações pagãs, não se podia separar da suspeita de que essa miragem devesse ganhar corpo num hemisfério ainda inexplorado, que os descobridores costumavam tingir da cor do sonho. (HOLANDA, 2000, p. 221)


Ainda referente ao paraíso perdido, outro autor acrescenta:


No paraíso terreal, os homens viveriam felizes, sem muitos trabalhos, pois a natureza pródiga lhes ofereceria seus frutos [...] o Brasil, portanto, tornou-se um espaço de possibilidades, terra sem dono, que em se plantando tudo daria. Ouro, pedras preciosas, madeiras e animais constituíam dádivas ofertadas aos cristãos, pois entre toda a humanidade, eram eles os escolhidos de Deus. O mundo fora criado para o bem do homem, e a fauna e flora estavam subordinadas aos desejos e necessidades humanas. (RAMINELLI, 2001, p. 46)


A carta de Caminha (1500) faz a descrição dos primeiros habitantes do Brasil, que foram chamados mais tarde de índios3. Uma vez que já havia habitantes aqui, a terra já possuía um dono. A isso se chamou, equivocadamente, de descobrimento.


Natureza, portanto, conforme Raminelli (2001), é uma dádiva ofertada aos cristãos.


Observamos esse conceito em uma passagem do Gênesis da Bíblia Sagrada:


E Deus prosseguiu, dizendo: “Eis que vos tenho dado toda a vegetação que dá semente, que há na superfície de toda a terra, e toda árvore em que há fruto de árvore que dá semente. Sirva-vos de alimento. E a todo animal selvático da terra, e a toda criatura voadora dos céus, e a tudo o que se move sobre a terra, em que há vida como alma, tenho dado toda a vegetação verde por alimento”. E assim se deu. (BÍBLIA, A. T., GÊNESIS 1: 29,30)


Entretanto, os índios não eram cristãos, portanto, a terra não lhes pertencia, mas, sim, a quem as “descobriu”. Para que eles pudessem ser salvos e usufruir das dádivas de Deus, era preciso que fossem cristianizados e, a partir de então, foram sofrendo um processo de aculturação branca de origem europeia.


Nada estava escondido ou encoberto para que pudesse ser descoberto, mas ainda se comemora, depois de 500 anos, o dia 22 de abril como sendo o do descobrimento do Brasil.


Essa questão histórica de posse da terra pelos brancos e pelos índios tem gerado, ainda, muitos conflitos. O mais recente que podemos mencionar ocorreu na reserva Roosevelt, estado de Rondônia, quando dezenas de garimpeiros de diamantes foram mortos por índios cintas-largas.


A situação e o conflito entre índios e garimpeiros naquele ermo de Rondônia ainda demorarão semanas, meses ou quiçá anos para serem explicados e entendidos, mas parece óbvio que os donos da terra de onde os diamantes são extraídos – ilegalmente – estavam tentando manter o controle sobre essa fonte de riqueza, e não realizando tipo algum de justiça histórica, ou algo que o valha. (LEITE, 2004)


Hoje os índios possuem, legalmente, direitos de posse e de exploração da terra, porém, são supervisionados por uma instituição criada por brancos chamada FUNAI (Fundação Nacional do Índio). Essas questões históricas de descoberta, posse da terra, cristãos e pagãos, pairam no inconsciente coletivo dos brasileiros.


Para o senso comum, índio tem de usar cocar e borduna, de preferência num território exíguo, porque afinal os não índios empreendedores precisam de terra para grilar e queimar. Não pode andar de caminhonete. Importada, nem pensar. (LEITE, 2004)




1.1 O primeiro marco devastador: a cruz


De acordo com Raminelli (2001), foram três os grandes desastres ecológicos que deram início a um processo de devastação da natureza no Brasil, os quais são: a cana-de-açúcar, a descoberta das minas gerais e a pecuária. Além disso, outros aspectos devastadores estão na origem de alguns símbolos religiosos, como a cruz de madeira.





A procura por novas terras a serem exploradas e a própria busca do paraíso perdido fez com que os portugueses aportassem no Brasil. Ouro, canela e cravo, que tinham muito valor na Europa, não existiam em Porto Seguro, onde eles atracaram. Entretanto, ao desembarcarem no litoral, se depararam com uma floresta exuberante, repleta de árvores frondosas, e não demorou muito para a primeira árvore ser derrubada e uma clareira ser aberta no meio da mata. De uma das toras se confeccionou uma cruz rústica, em torno da qual foi rezada a primeira missa do Brasil. “Enquanto cortávamos a lenha, faziam dois carpinteiros uma grande cruz, dum pau, que ontem para isso se cortou” (CAMINHA, 2004, p. 5).


A cruz era o símbolo cristão e a derrubada de uma árvore para a confecção desta representou o primeiro marco devastador, que não tinha propósito de alimentação e, consequentemente, tampouco de sobrevivência. Além disso, a abertura de uma clareira, para a realização de uma missa, também não tinha o propósito de construir, ali, a moradia dos índios ou utilizar o espaço para a agricultura, a qual alguns povos já praticavam.


No dia 1º de maio, para realizar a Segunda Missa, foi feita uma gigantesca cruz de madeira e uma clareira – prenúncio da devastação das nossas florestas através da exploração predatória. Os indígenas foram levados a participar do culto – prenúncio da sua aculturação pelos colonizadores europeus e consequentemente da sua quase dizimação [...]. (DIAS, 1998, p. 28)


Não bastando, os portugueses avançaram ainda mais mata adentro e capturaram macacos, papagaios e onças e fizeram os índios de escravos, convencendo alguns a carregar as toras de pau-brasil para as embarcações a fim de levarem-nas ao rei de Portugal.


Em relação a isso, Raminelli (2001, p. 49) diz sobre os portugueses:


Eles não eram movidos pela curiosidade de encontrar novas espécies, animais e plantas desconhecidas na Europa. Os conquistadores eram impulsionados pela cobiça, pela possibilidade de enriquecimento e glória. Se no Novo Mundo encontrassem ouro, prata e especiarias se tornariam homens ricos, comprariam terras e castelos e viveriam, talvez, como nobres no seu rincão de origem.


Os portugueses não viam o Brasil como um lugar no qual se fixariam, mas, de acordo com o autor mencionado, o interesse deles era o de ter nessas terras as suas fontes de riquezas naturais para sua manutenção na Europa. Em suma, diferentemente dos índios, os portugueses não tinham ligação com essa terra.


A ligação dos índios com a terra é diferente da dos brancos europeus, e esse fato ficou marcado quando, no ano de 1854, o governo americano se mostrou interessado em comprar terras de uma tribo indígena americana. A resposta a essa proposta foi uma carta escrita pelo chefe Seattle ao governo americano:


Cada pedaço desta terra é sagrado para meu povo. Cada ramo brilhante de um pinheiro, cada punhado de areia das praias, a penumbra na floresta densa, cada clareira e inseto a zumbir são sagrados na memória e experiência de meu povo. A seiva que percorre o corpo das árvores carrega consigo as lembranças do homem vermelho. [...] sabemos que o homem branco não compreende nossos costumes. Uma porção da terra, para ele, tem o mesmo significado que qualquer outra, pois é um forasteiro que vem à noite e extrai da terra aquilo de que necessita. (SEATTLE, 2004, p. 1)
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